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No desempenho das funções de Investigador, integrando uma equipa 
de Investigação Criminal, tem demonstrando grande à -vontade e exce-
lente domínio das matérias inerentes aos actos e diligências processuais, 
patenteando ainda o seu elevado sentido do dever, espírito de sacrifício, 
disponibilidade e determinação, demonstrando a sua excelente prepara-
ção técnico -policial nos variados processos -crime à sua guarda e exacta 
noção das suas responsabilidades, o que lhe permite manter um óptimo 
relacionamento profissional e humano com todos os elementos das 
várias Equipas de Investigação, com reflexos positivos nos resultados 
alcançados pela sua Unidade de Investigação Criminal.

Militar possuidor de relevantes qualidades pessoais, disciplinado e 
disciplinador, de forte personalidade, inteligente e dotado de excelen-
tes qualidades morais, de integridade carácter, lealdade e espírito de 
sacrifício, revelando no âmbito técnico -profissional, elevada compe-
tência e extraordinário desempenho, fruto da sua longa experiência, da 
forma empenhada e estudiosa como prepara as diversas tarefas de que 
é incumbido e da sua excelente capacidade organizativa e sentido de 
responsabilidade.

Além das qualidades e virtudes militares já referidas, de que se des-
tacam, a afirmação constante de elevados dotes de carácter, abnegação, 
espírito de sacrifício e aptidão para bem servir, é de inteira justiça o 
reconhecimento público de que os serviços prestados pelo Sargento -Mor 
Natividade Silva sejam considerados extraordinários, relevantes e de 
elevado mérito, pois contribuíram significativamente, para a eficiência 
prestígio e cumprimento da missão da Unidade Investigação Criminal, 
da Polícia Judiciária Militar e do Ministério da Defesa Nacional.

12 de Julho de 2011. — O Director -Geral da Polícia Judiciária Militar, 
Duarte Manuel Alves dos Reis, tenente -general.
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 ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas

Despacho n.º 12921/2011
1 — Nos termos do artigo 5.º, n.º 2, do Decreto -Lei n.º 234/2009, de 

15 de Setembro, e atento o disposto no artigo 11.º, n.º 1, alínea q) da 
Lei Orgânica n.º 1 -A/2009, de 7 de Julho, delego no Tenente -General 
Piloto Aviador António Carlos Mimoso e Carvalho, Director do Instituto 
de Estudos Superiores Militares (IESM), a competência para a prática 
de todos os actos de gestão relativos ao pessoal militar e civil afecto ao 
IESM, entre os quais:

a) Nomeações, exonerações, transferências, prorrogações de comissão 
de serviço e informações para prestação de serviço efectivo na situação 
de reserva, respeitantes ao pessoal militar;

b) Abertura de procedimento concursal para preenchimento de lugares 
nos mapas de pessoal, celebração de contratos de trabalho, de tarefa e 
de avença, em funções públicas e todos os demais actos de gestão rela-
tivos ao pessoal civil, como sejam cessação de contrato, alterações ao 
horário de trabalho ou recuperação de vencimento perdido, mobilidade 
e licenças;

c) Concessão de facilidades para estudos e para a prática de activi-
dades desportivas;

d) Autorização para atribuição dos abonos e regalias a que os funcio-
nários tenham direito por lei;

e) As autorizações para o exercício cumulativo de funções privadas, 
previstas no artigo 29.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro;

f) Autorização para o exercício de funções ou cargos públicos, nos 
termos previstos no artigo 27.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro;

g) As autorizações previstas no Regulamento aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 430/86, de 30 de Dezembro, em matéria de transportes;

h) Autorizar a inscrição e participação de pessoal em congressos, 
seminários, colóquios, reuniões, estágios, acções de formação ou outras 
missões específicas em território nacional e no estrangeiro, desde que 
integrados em actividades do IESM e inseridos em planos aprovados, 
bem como devidamente orçamentados e tendo em consideração as 
medidas de contenção da despesa pública;

i) Autorização para prestação de trabalho extraordinário e em dias de 
descanso semanal, complementar e feriados;

j) Autorizar, nos termos do Decreto -Lei n.º 170/2008, de 26 de Agosto, 
funcionários e agentes a conduzir viaturas do Estado que sejam afectas 
ao IESM;

k) Qualificar como acidente em serviço danos sofridos pelo pessoal 
afecto ao IESM e autorizar o processamento das respectivas despesas.

2 — Ao abrigo das disposições citadas no número anterior, conjugadas 
com os artigos 17.º, do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho e 36.º do 
Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, 
de 29 de Janeiro, delego ainda no Tenente -General Piloto Aviador An-
tónio Carlos Mimoso e Carvalho, Director do IESM, a competência 
para autorizar despesas:

a) Com locação e aquisição de bens e serviços e empreitadas de obras 
públicas até € 99.000,00;

b) Relativas à execução de planos e programas plurianuais legalmente 
aprovados até € 490.000,00;

c) Com indemnização a terceiros resultantes de decisão judicial ou 
de acordo decorrente de acidente em serviço;

d) Resultantes de deslocações em serviço em território nacional, com 
ou sem abono antecipado de ajudas de custo, nos termos da legislação 
em vigor.

3 — Nos termos dos n.os 4 e 5 do Despacho n.º 10798/2011, de 19 de 
Agosto de 2011, publicado no Diário da Republica, 2.ª série, n.º 168, de 
1 de Setembro de 2011, subdelego no Tenente -General Piloto Aviador 
António Carlos Mimoso e Carvalho, Director do IESM, as competências 
referidas no seu n.º 1, alínea c).

4 — As competências delegadas pelo presente despacho podem ser 
subdelegadas pelo Director do Instituto, no todo ou em parte, nos sub-
directores e no chefe dos Serviços de Apoio.

5 — O presente despacho produz efeitos desde 07 de Julho de 2011, 
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados que 
se incluam no âmbito desta delegação/subdelegação de competências.

12 de Setembro de 2011. — O Chefe do Estado -Maior -General das 
Forças Armadas, Luís Evangelista Esteves de Araújo, general.
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 MARINHA

Instituto Hidrográfico

Aviso n.º 19193/2011

Procedimento concursal comum para contratação de dois 
assistentes técnicos no regime de contrato

de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado
Nos termos do disposto no artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 

Fevereiro e respectivas alterações, e de acordo com o previsto na alínea a) 
do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro e 
respectiva alteração (Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de Abril), torna -se 
público que, por despacho proferido, no passado dia 05 de Setembro, 
pelo Director -geral do Instituto Hidrográfico (IH), se procede à abertura 
de um procedimento concursal comum, pelo prazo de 10 dias úteis a 
contar da data da publicação no Diário da República, para ocupação de 
dois postos de trabalho para a carreira/categoria de assistente técnico, 
na modalidade de relação jurídica de emprego público de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, do Mapa de 
Pessoal do Instituto Hidrográfico (MPIH).

Não foi efectuada consulta prévia à Entidade Centralizada para Cons-
tituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), uma vez que, não tendo 
sido publicitado qualquer procedimento concursal para constituição de 
reserva de recrutamento, e até à sua publicitação, conforme instruções 
da DGAEP, fica temporariamente dispensada a obrigatoriedade da re-
ferida consulta.

Este procedimento rege -se pelo disposto nos seguintes diplomas: Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro — Regime de vinculação, de carreiras 
e de remunerações dos trabalhadores que exercem funções públicas 
(LVCR) e suas alterações, Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de 
Julho, Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de Dezembro, Lei n.º 59/2008, de 
11 de Setembro e respectivas alterações, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de Janeiro e respectiva alteração e despacho (extracto) n.º 11321/2009, 
de S. Ex.ª o Ministro de Estado e das Finanças, publicado no Diário da 
República, 2.ª série — n.º 89 — 8 de Maio.

1 — Identificação do acto — Abertura de Procedimento Concursal 
Comum de recrutamento para ocupação de dois postos de trabalho, 
previstos e não ocupados, da categoria assistente técnico, no Mapa de 
Pessoal do Instituto Hidrográfico.

2 — Postos de Trabalho a ocupar e modalidade da Relação Jurí-
dica — 2 (dois) Contratos de trabalho em funções públicas, por tempo 
indeterminado, para o exercício de funções de assistente técnico, para 
a Direcção Financeira, Serviços de Contabilidade e Aprovisionamento.

3 — Prazo de validade — Nos termos do n.º 2 do artigo 40.º da Porta-
ria n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro e respectiva alteração, o procedimento 




